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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO DISTRITO FEDERAL










COMITÊ ESTADUAL DO PARTIDO COMUNISTA DO BRASIL DO ................, pessoa jurídica de direito privado, com seu órgão estadual de direção devidamente anotado neste Tribunal Regional Eleitoral, com sede na ................, inscrito no CNPJ sob o nº .................. vem, por seu Delegado/a Estadual (ou Advogado/a), que subscreve a presente petição (doc. 1), com fundamento no disposto nos arts. 50-A a 50-D, da Lei nº 9.096/95, incluídos pela Lei nº 14.291, de 03/01/2022, publicada no DOU de 04/01/2022, requerer a FORMAÇÃO DE CADEIA ESTADUAL DE RÁDIO E TELEVISÃO, PARA VEICULAÇÃO DA PROPAGANDA PARTIDÁRIA do Requerente, indicando, para tanto, os seguintes dias, nas respectivas faixas horárias, para a referida transmissão:

	Março 2022

	
	2ª feira
	4ª feira
	6ª feira

	19h30 – 20h30
	
	
	

	20h30 – 21h30
	
	Dia 23 – 2 inserções
	Dia 25 – 3 inserções

	 21h30 – 22h30
	
	
	



	Junho 2022

	
	2ª feira
	4ª feira
	6ª feira

	19h30 – 20h30
	
	
	

	20h30 – 21h30
	
	
	

	21h30 – 22h30
	
	
	



Com efeito, o Requerente, nos termos do disposto no art. 50-B, da Lei nº 9096/95, incluído pela Lei nº 14.291/2022, c/c art. 3º da EC 97/2017 e o § 7º do art. 29, da Lei 9096/95, por ter Estatuto registrado no TSE e em razão da incorporação do PPL ao PCdoB, cuja averbação restou deferida nos autos da Petição nº 0601972-20.2018.6.00.0000, Relator Min. Luís Roberto Barroso, tem direito a veicular no rádio e na televisão, cinco (5) minutos de propaganda partidária, por semestre, sendo que no corrente ano de 2022, somente no primeiro semestre, ano de eleições, tendo eleito Dez (10) Deputados/as Federais, sendo nove (9) Deputados e Deputadas Federais eleitos pelo PCdoB e um (1) Deputado Federal eleito pelo PPL[footnoteRef:1], conforme evidenciado e comprovado na página eletrônica da Câmara dos Deputados (doc. 2). [1:  https://www.camara.leg.br/deputados/bancada-na-eleicao - Doc. 2] 

[bookmark: _Hlk92393386]
Esta circunstância, atrai a incidência do disposto no inciso II, do art. 50-B, da Lei nº 9096/95, incluído pela Lei nº 14.291/2022, assegurando ao PCdoB, por força da incorporação do PPL: “o direito à utilização do tempo total de 10 (dez) minutos por semestre para inserções de 30 (trinta) segundos nas redes nacionais, e de igual tempo nas emissoras estaduais”.

Importa considerar, que a previsão contida no § 1º do art. 50-B, da Lei 9096/95, de que o acesso ao tempo para veicular propaganda partidária no rádio e na televisão, esteja relacionada ao cumprimento do § 3º do art. 17 da Constituição Federal (que dispõe sobre a cláusula de barreira), só pode ser aplicada, nos termos do disposto no art. 3º da EC 97/2017, que previu as seguintes etapas de transição:
O disposto no § 3º do art. 17 da Constituição Federal quanto ao acesso dos partidos políticos aos recursos do fundo partidário e à propaganda gratuita no rádio e na televisão aplicar-se-á a partir das eleições de 2030.
Parágrafo único. Terão acesso aos recursos do fundo partidário e à propaganda gratuita no rádio e na televisão os partidos políticos que:
I - na legislatura seguinte às eleições de 2018:
a) obtiverem, nas eleições para a Câmara dos Deputados, no mínimo, 1,5% (um e meio por cento) dos votos válidos, distribuídos em pelo menos um terço das unidades da Federação, com um mínimo de 1% (um por cento) dos votos válidos em cada uma delas; ou
b) tiverem elegido pelo menos nove Deputados Federais distribuídos em pelo menos um terço das unidades da Federação;
II - na legislatura seguinte às eleições de 2022:
a) obtiverem, nas eleições para a Câmara dos Deputados, no mínimo, 2% (dois por cento) dos votos válidos, distribuídos em pelo menos um terço das unidades da Federação, com um mínimo de 1% (um por cento) dos votos válidos em cada uma delas; ou
b) tiverem elegido pelo menos onze Deputados Federais distribuídos em pelo menos um terço das unidades da Federação;
III - na legislatura seguinte às eleições de 2026:
a) obtiverem, nas eleições para a Câmara dos Deputados, no mínimo, 2,5% (dois e meio por cento) dos votos válidos, distribuídos em pelo menos um terço das unidades da Federação, com um mínimo de 1,5% (um e meio por cento) dos votos válidos em cada uma delas; ou
b) tiverem elegido pelo menos treze Deputados Federais distribuídos em pelo menos um terço das unidades da Federação.

Após as eleições de 2018, conforme já exposto, o Partido Pátria Livre – PPL incorporou-se ao Partido Comunista do Brasil – PCdoB, circunstância que ensejou e enseja, a aplicação, no caso, do disposto no § 7º do art. 29, da Lei 9096/95, segundo o qual:
Havendo fusão ou incorporação, devem ser somados exclusivamente os votos dos partidos fundidos ou incorporados obtidos na última eleição geral para a Câmara dos Deputados, para efeito da distribuição dos recursos do Fundo Partidário e do acesso gratuito ao rádio e à televisão.  

Do exposto, requer-se, nos termos do disposto no inciso III, do § 1º, do art. 50-B, da Lei 9096/95, incluído pela Lei 14.291/2022, seja deferido ao PCdoB/DF, ora Requerente, a formação de cadeia de rádio e televisão, para a veiculação de sua propaganda partidária, em inserções de 30 segundos cada, correspondendo a vinte (20) inserções, nos seguintes dias e faixas horárias:

	Março 2022

	
	2ª feira
	4ª feira
	6ª feira

	19h30 – 20h30
	
	
	

	20h30 – 21h30
	
	Dia 23 – 2 inserções
	Dia 25 – 3 inserções

	 21h30 – 22h30
	
	
	




	Junho 2022

	
	2ª feira
	4ª feira
	6ª feira

	19h30 – 20h30
	
	
	

	20h30 – 21h30
	
	
	

	21h30 – 22h30
	
	
	



N. Termos
E. Deferimento

Brasília, ... de janeiro de 2022
 
(Nome do/a Advogado/a)
OAB/..... nº .....


Ou 

(Nome do/a Delegado/a Estadual do PCdoB no TRE/...)

Comitê Estadual do Partido Comunista do Brasil no Distrito Federal
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